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Conselho Municipal de Assistência Social/São Leopoldo - RS

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I

Da Criação e Natureza do Conselho

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal da Assistência Social – CMAS, órgão deliberativo, de composição paritária, de caráter permanente e âmbito municipal, conforme disposto na Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e Lei Municipal 5635 de 16 de junho de 2005, vinculado administrativamente a Secretaria Municipal de Assistência Cidadania e Inclusão Social. 

Art. 2º – Este regimento Interno dispõe sobre o funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de São Leopoldo, estabelece as suas atribuições, regula a tramitação dos processos e expedientes que lhe forem submetidos e institui a disciplina de seus serviços.

CAPÍTULO II

Da Estrutura e do Funcionamento

Art. 3º -- O CMAS será constituído de dezesseis (16) membros, assim escolhidos:

I – Oito (08) conselheiros indicados, com os respectivos suplentes, pelo Poder Executivo Municipal;

II – Oito (08) conselheiros de representação popular da comunidade leopoldense, eleitos, com seus suplentes, na forma do art. 3º da Lei 5635/2005. Sendo assim distribuído: Três (03) representantes dos usuários, três (03) representantes das entidades prestadoras de serviços com diferentes segmentos no atendimento e dois (02) representantes de profissionais da área.

Art. 4º – O CMAS é composto por:

I. Diretoria formada por Presidente, Vice-presidente, primeiro secretário e segundo secretário;

II. Plenário, instância máxima do Conselho, formada por conselheiros titulares e suplentes do nível governamental e não-governamental em número paritário, além de membros da comunidade presentes nas reuniões;

III. Comissões permanentes e especiais nos artigos 20 a 26 desse Regimento;

§ 1º – Os cargos da  diretoria deverão obedecer ao critério da paridade conforme o art. 8º da Lei Municipal 5635/2005 . 

§ 2º- No caso de vacância de algum dos cargos da Diretoria, o Conselho empossará o respectivo sucessor na ordem hierárquica. O novo processo eletivo deverá ser deflagrado para preenchimento do(s) cargo(s) em vacância até (60) sessenta dias.

§ 3º – Em caso de vacância total da Diretoria qualquer conselheiro representante de entidade titular deverá convocar uma assembléia para eleição da nova Diretoria.

§ 4º– Em reuniões ordinárias e extraordinárias do CMAS todo plenário terá direito à voz, mas somente os conselheiros representantes das entidades titulares terão direito a voto e a entidade suplente, na ausência da titular.

Art. 5º - As reuniões do CMAS serão convocadas pelo Presidente ou por sua ordem, comunicando-se a data, hora, local e ordem do dia, e funcionarão validamente, em primeira chamada com a maioria absoluta dos seus membros e em segunda chamada após 30 (trinta) minutos com qualquer número.

§ 1º - O quorum para deliberações será constituído com os titulares presentes e complementado, caso seja necessário, com os suplentes conforme ordem do segmento. Esta constituição deverá permanecer até o final da plenária mesmo se o titular venha se fazer presente em qualquer tempo  após a constituição do quorum.

§ 2º - Em casos de deliberação sobre orçamento, Plano Municipal de Assistência Social, composição da rede de atendimento referente à distribuição de recursos, avaliação de novos projetos, registros no CMAS, e, alteração do  regimento interno,   deverá estar presente maioria absoluta (metade mais um) da composição do conselho.

Art. 6º - O Presidente instalará as reuniões do CMAS e dirigirá seus trabalhos, sendo substituído em seus impedimentos ou na sua falta, pelo Vice-Presidente.

Parágrafo único – Sempre que estiver em discussão matéria de interesse da entidade de quem estiver na direção dos trabalhos, este deverá passar a direção a outro Conselheiro, podendo, no impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, o plenário indicar o membro sucessor hierárquico.

Art. 7º- Entidades ou membros da comunidade poderão participar das reuniões do CMAS e, mediante prévia inscrição junto à Diretoria, com antecedência de, no mínimo, dez dias e indicação da matéria, lhes poderá ser concedida à palavra.

Art. 8º - Além das atribuições que a Lei lhe confere, compete ao Plenário do CMAS:

I – Deliberar sobre a pauta da reunião do CMAS;

II – Deliberar sobre todo e qualquer projeto, programa ou atividade compreendidos na Política de Assistência Social;

III – Aprovar a constituição e composição das comissões permanentes e especiais;

IV – Alterar esse regimento, mediante convocação específica;

V – Deliberar sobre outros assuntos que lhe forem propostos;

VI – Declarar a perda do cargo de membros do CMAS, nos termos do art.6º da Lei 5635/2005.

Art. 9º- Na discussão de cada matéria em pauta, os membros do CMAS terão direito a intervenções com tempo delimitado pela Diretoria, obedecendo-se à ordem de inscrição.
Art. 10 - Todas as deliberações do plenário deverão gerar resoluções que serão publicizadas através da imprensa falada e/ou escrita, ou exposta em espaço público durante 30 dias.

Art. 11 - Todas as matérias apreciadas pelas comissões ou plenárias deverão gerar pareceres.

Art. 12 - O Conselheiro que não puder comparecer à reunião, justificará  a Secretaria Executiva por escrito protocolado na secretaria ou por meio eletrônico com comprovação de recebimento imediato,  num período de até 72 horas após a realização da reunião.

Parágrafo único – Não se considerará justificada falta não informada nos termos deste artigo, ressalvada, comprovada impossibilidade.

Art. 13 - O membro titular  que faltar, sem justificativa, a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas do CMAS ou a 5 (cinco) alternadas, em um mesmo mandato, será desligado do Conselho, assumindo o respectivo suplente, no caso de representação governamental, e o representante da entidade suplente, no caso de representação não governamental, obedecendo a ordem de votação na eleição do CMAS conforme segmento.

SEÇÃO I

DA DIRETORIA

Art. 14 - A Diretoria do CMAS reunir-se-á mensalmente em reunião ordinária e extraordinariamente  se necessário, por convocação do Presidente para:  
I – Apreciar documentação recebida e emitida encaminhando quando necessário à deliberação do plenário;

II - Elaborar a pauta das reuniões do CMAS até uma semana antes do plenário;

III – Elaborar, anualmente, relatório das atividades do CMAS, submetendo a aprovação do Plenário e remeter cópias às entidades a ele vinculadas;

IV –Monitorar os encaminhamentos das deliberações do plenário;

SEÇÃO II

DO PRESIDENTE

Art. 15 - Compete ao Presidente:

I – Convocar e presidir as reuniões do Conselho;

II – Representar o CMAS, em todos os espaços relacionados à Política Pública da Assistência Social, podendo, delegar essa representação aos componentes da  diretoria ou aos demais conselheiros conforme indicação e deliberação do plenário;  

III – Assinar todos os documentos emitidos pelo CMAS;

IV – Chamar e presidir a Conferência Municipal de Assistência Social;

SEÇÃO III

DO VICE-PRESIDENTE

Art. 16 - Compete ao Vice-Presidente:

I - Auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições;

II – Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos e sucedê-lo em caso de vacância;

SEÇÃO IV

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO

Art. 17 - Compete ao primeiro Secretário:

I – Ler e submeter à apreciação e aprovação do plenário do CMAS, no início de cada reunião, a Ata da reunião anterior;

II – Dar conhecimento ao Plenário, no início de cada reunião, da correspondência recebida e enviada pelo CMAS, a partir da reunião anterior;

III - Lavrar as Atas da Diretoria e do Plenário do CMAS;

SEÇÃO V

DO SEGUNDO SECRETÁRIO

Art. 18 - Compete ao segundo Secretário:

I – Auxiliar o primeiro Secretário no cumprimento de suas atribuições;

II – Substituir o primeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos e sucedê-lo em caso de vacância.

SEÇÃO VI

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 19- À Secretaria executiva do CMAS, atendida por servidores cedidos pela Administração Municipal e supervisionada nos termos deste Regimento, compete: 

I – Manter a guarda dos cadastros, registros e arquivos do CMAS;

II – Elaborar, registrar, arquivar e encaminhar os documentos e a correspondência segundo determinações da Diretoria; 
III – Manter atualizados os cadastros, registros e arquivos do CMAS; 

IV – Acompanhar todas as ações desenvolvidas pelo CMAS, conforme solicitado pela Diretoria;

V – Convocar, por escrito, os membros do CMAS, para as reuniões ordinárias e extraordinárias, informando a pauta, data, local e horário;

SEÇÃO VII

DAS COMISSÕES

Art. 20 - Para auxiliar a Diretoria no cumprimento de suas tarefas e assessorar o Plenário, constituirá as seguintes comissões paritárias e permanentes, por representantes de entidades titulares e suplentes:

I – Comissão de Políticas;

II – Comissão de Finanças;

III – Comissão de Normas;

Art. 21 - O CMAS poderá constituir por proposta da Diretoria ou Plenário, outras comissões transitórias ou temporais, para tratarem de assuntos específicos;

§ 1º – Nestas comissões possibilitar-se-á a participação de conselheiros titulares e suplentes, a fim de que se garanta a participação efetiva dos conselheiros e a democratização da estrutura do CMAS. Se necessário, haverá a participação de técnicos de reconhecida competência para assessoria.

§ 2º – Cada comissão terá um relator que colocará os respectivos pareceres em pauta para apreciação e deliberação do Plenário.

Art. 22 – Os resultados dos estudos das comissões deverão gerar parecer.

Da Comissão de Políticas

Art. 23- Compete à comissão de Políticas examinar e dar parecer ao Plenário acerca de qualquer assunto referente à implementação da Política Municipal de Assistência Social em consonância com a Política Nacional de Assistência Social e sua respectiva legislação.

I– Constitui-se objeto de análise e formulação de parecer pela Comissão de Políticas à legislação municipal referente à Assistência Social, Plano Municipal de Assistência Social, bem como aprovação de regulamentação de benefícios à população e elaboração de critérios de partilha  de recursos  públicos provenientes do Fundo Municipal de Assistência Social a entidades públicas ou privadas.

II – Estudar e avaliar projetos técnicos quanto a sua viabilidade e necessidade do município, a partir de critérios básicos definidos pela comissão e aprovados pelo conselho, emitindo parecer a ser submetido à plenária.

Da Comissão de Finanças

Art. 24- Compete à Comissão de Finanças:

I- Examinar a viabilidade financeira dos projetos, programas e atividades e dar parecer a respeito;

II- Acompanhar a administração do Fundo Municipal de Assistência Social;

III- Apreciar a movimentação do Fundo Municipal de Assistência Social, conforme Artigo 24, da Lei Municipal nº 5635/2005, emitindo parecer. 

IV- Apreciar  proposta de orçamento a ser apresentada ao Plenário de orçamento das despesas para funcionamento do CMAS, inclusive, suplementação de verba, quando necessário;

V- Apreciar documento com a prestação de contas da aplicação do Fundo Municipal da Assistência Social, elaborado pelo gestor em conformidade com os projetos, programas e atividades aprovados e encaminhar a plenária do CMAS;
Da Comissão De Normas

Art. 25 - Compete à Comissão de Normas examinar e dar parecer sobre a inscrição de entidades e seu funcionamento, obedecendo a critérios previamente definidos e aprovados pelo Plenário, bem como investigar denúncias, fiscalizar o funcionamento de entidades de atendimento governamental e não governamental e sugerir possíveis alterações do Regimento Interno.

Do Processo Eleitoral
Art 26 – Para organizar e coordenar o Processo Eleitoral do CMAS deverá ser constituída a Comissão Eleitoral composta por três (3) Conselheiros não governamentais, entre representações titulares e suplentes. 

Art. 27 - Quando constituída a Comissão Eleitoral, essa deverá:

I – Elaborar o Regimento Interno das eleições;
II – Designar data para a eleição ou escolha;

III – Realizar todos os atos preparatórios;

IV – Receber indicações de candidatos, dando-lhes números de registro;

V – Confeccionar cédulas eleitorais;

VI – Elaborar a lista dos eleitores, quando for o caso, e verificar a regularidade de sua situação perante o CMAS, bem como sua capacidade e habilitação para votar;

VII – Presidir a eleição e o escrutínio, podendo nomear auxiliares;

VIII – Proclamar o resultado das eleições;

IX – Elaborar a ata referente ao pleito e demais documentos. 

Parágrafo 1º – O regimento Interno das eleições deverá ser submetido à apreciação do Plenário do CMAS, num período de, no mínimo, 30 (trinta) dias antes da data prevista para o pleito.

Parágrafo 2º - As eleições ocorrerão no mês de julho dos anos ímpares.

CAPÍTULO III

Das Disposições Gerais E Transitórias

Art. 28- O presente Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.

São Leopoldo,  16 de junho de  2005.
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